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Processo Administrativo 117/2021 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2021-PMP 

Participação exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor individual conforme 

Lei complementar Federal 123/2006. 

 

 Recomenda-se aos licitantes que façam uma leitura atenta dos termos do edital do PREGÃO 

PRESENCIAL e seus anexos, atentando para a documentação necessária à habilitação, a forma de 

elaboração da proposta e o encaminhamento dos envelopes, observando rigorosamente os prazos 

estabelecidos; 

 ATENÇÃO: No Acórdão TCU n.º 754-2015 – Plenário, houve expressa determinação para que a 

Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, 

injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Le 10.520/2002, tanto na licitação quanto no 

contrato. Nesse contexto alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) 

para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. A prática injustificada de atos, tais 

como: não mantes a proposta (ex. desistência, solicitação de troca de marca, não envio de 

amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos de 

habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação /contratação sujeitará o 

licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PIUM – TO, através de sua Comissão Permanente de Licitação, comunica aos interessados 

que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço Por Item, visando a contratação de 

empresa para prestação de serviços de assessoria de comunicação para o desenvolvimento e execução de 

estratégias de comunicação, gerenciamento de redes sociais, elaboração e produção de conteúdos digitais, 

edição de vídeos para plataformas digitais, destinada a publicidade institucional e governamental do Município de 

Pium - TO, com o fim de selecionar a melhor proposta, obedecendo às condições estatuídas neste Edital e regendo-

se pela (legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 3.555/2000, 

Decreto Federal nº 7.892, de 23.01.2013, do Decreto Federal 9.488/2018 de 30.08.2018, subsidiariamente, da Lei nº 

8.666, de 21.06.1993/, Lei nº 8.078, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações, a qual institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, observadas as 

alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais e demais normas pertinentes. Este pregão será 

conduzido por Pregoeira e respectiva Comissão, designados no Decreto Municipal n.º 017/2021. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “PROPOSTA” E “DOCUMENTAÇÃO” 

DIA: 30 de Agosto de 2021. 

HORÁRIO: 14h30mim 

LOCAL: Auditório da Prefeitura Municipal de Pium/TO – Situada na Av: Diógenes de Brito nº 01, Setor Alto da Boa vista 

Município de PIUM – TO 

 

1.1. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido gratuitamente na área de “Licitações” junto à Comissão 

Permanente de Licitação, no prédio da Prefeitura Municipal de Pium - TO, no horário de 08h00 min. às 11h00min e 

das 14h00min as 17h00min de segunda à quinta feira e nas sextas-feiras das 08h00min às 11h00min, e pelo e-mail: 

cplpiumto2021@gmail.com. 

1.2. Se no dia acima agendado para abertura da sessão não houver expediente no órgão, o recebimento e o início 

da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da 

Prefeitura Municipal de Pium TO que se seguir. 

1.3. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao (à): 

1.3.1. Credenciamento do(s) representante(s) legal (ais) da(s) licitante(s); 

1.3.2. Recebimento dos envelopes “Proposta” e “Documentos de Habilitação”; 

1.3.3. Abertura do(s) envelope(s) “Proposta”; 

1.3.4. Divulgação da(s) licitante(s) classificada(s) e da(s) desclassificada(s); 
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1.3.5. Condução dos trabalhos relativos ao lances  verbais; 

1.3.6. Abertura do(s) envelope(s) “Documentação” da(s) licitante(s) detentora(s) do(s) menor (es) preço(s); 

1.4. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do  Município de Pium/TO; 

1.4.1. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do edital e de outros assuntos relacionados a presente 

licitação serão prestados pela Comissão permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pium/TO e pelo e-mail: 

cplpiumto2021@gmail.com; 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente PREGÃO PRESENCIAL visa a contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria de 

comunicação para o desenvolvimento e execução de estratégias de comunicação, gerenciamento de redes 

sociais, elaboração e produção de conteúdos digitais, edição de vídeos para plataformas digitais, destinada a 

publicidade institucional e governamental do Município de Pium - TO, conforme discriminação, quantitativos e 

especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, elaborado pela secretaria solicitante, documento 

Anexo II deste Edital. 

2.1.1. Os serviços ofertados pelas licitantes deverão, OBRIGATORIAMENTE, atender às exigências de qualidade, 

observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de fiscalização e de qualidade. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO 

3.1 Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente aos objetos licitados deste 

certame, exceto consórcio, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 

deste Edital e seus anexos. 

3.2 Para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006, nesta licitação, as microempresas (ME), as empresa de 

pequeno porte (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI’s), qualificadas como tais no art. 18-A e 3º da Lei 

Complementar 123/2006 farão jus aos mesmos benefícios, independentemente da receita bruta anual. 

3.3 Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrarem sobre falência, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Públ ica, ou punidos com suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurem os efeitos das 

sanções, bem como aqueles relacionados no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

3.3.1 Os interessados que estejam em recuperação judicial poderão participar desta licitação, desde que o plano de 

recuperação seja acolhido judicialmente; 

3.3.2. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 

responsabilidades administrativa, civis e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 

4.1. A(s) empresa(s) participante(s) deverá (ao) se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro com apenas 

um representante legal, o qual deverá estar munido da sua carteira de identidade (RG, CNH ou Carteira de 

Categoria Profissional), sendo o único admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada. 

 

4.1.1. O credenciamento será efetuado com a entrega da seguinte documentação: 

a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa: 

 

a.1) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; 

a.2) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova de diretoria em exercício; 

a.3) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e 

para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

a.4) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

b) se representante legal: 
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b.1) Procuração (pública ou particular) da licitante, com poderes para que o procurador possa manifestar-se em seu 

nome em qualquer fase deste Pregão, notadamente para a formular proposta, lances verbais, declarar a intenção 

de recorrer ou renunciar ao direito de interpor recursos, COM FIRMA RECONHECIDA, ou contrato social da empresa e, 

se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado. 

b.2) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 

 

OBSERVAÇÕES: 

- se o reconhecimento de firma for em nome da pessoa física, o instrumento deve estar acompanhado do ato 

constitutivo da empresa (Estatuto/Contrato Social), que comprove a legitimidade do outorgante; 

- se o reconhecimento de firma for em nome da pessoa jurídica (empresa licitante), fica dispensada a apresentação 

do ato constitutivo, vez que o cartório já o terá examinado e verificado a legitimidade do signatário. 

- o representante deverá, obrigatoriamente, apresentar o reconhecimento de firma em nome de pessoa física ou 

jurídica (empresa licitante) ATUALIZADO, pois, caso o outorgante não faça mais parte da sociedade, a empresa será 

inabilitada na fase de “Habilitação”. 

- caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a procuração (pública ou 

particular) ou o documento de credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins 

deste Pregão, sendo a empresa inabilitada na fase de “Habilitação”. 

4.2. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da 

fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao 

direito de interposição de recursos, enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes 

“Proposta” ou “Documentação” relativa a este Pregão. 

4.2.1 Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na 

proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

 

4.3. No momento do credenciamento deverão ser entregues ao Pregoeiro os seguintes documentos FORA DOS 

ENVELOPES: 

4.3.1. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

4.3.2. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a comprovação desta condição 

será efetuada mediante apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial (Conforme 

Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do Comércio) ou DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO VALIDADA PELA JUNTA COMERCIAL. 

4.3.2.1. A apresentação da certidão/declaração referida no item anterior deverá ocorrer quando do 

credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2002. 

4.3.2.2. A certidão/declaração deverá ter sido emitida neste exercício, ou seja, em 2021, sob pena de não 

aceitabilidade. 

OBSERVAÇÃO – A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão/Declaração da Junta 

Comercial. 

 

5. DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS NO ATO DE CREDENCIAMENTO 

5.1. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento (estatuto, 

contrato social etc.), a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação ou qualquer outro 

documento referente à fase de credenciamento, que por equívoco esteja dentro dos envelopes de Proposta ou de 

Habilitação, poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio representante, que procederá a novo 

lacramento do envelope. 

5.2. Na fase de credenciamento será permitido ao representante da empresa licitante retirar os documentos 

necessários que porventura estejam dentro dos envelopes de proposta e/ou de habilitação para providenciar as 

cópias para complementar a documentação para o credenciamento, devendo em seguida lacrar os referidos 

envelopes. 

5.3. O Pregoeiro poderá autenticar os documentos referentes ao credenciamento, desde que lhe sejam 

apresentados os respectivos originais. 
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5.4. Não precisa do termo de credenciamento e/ou de procuração: o sócio gerente, o administrador eleito, o 

proprietário ou assemelhado, devendo estes apresentar os documentos previstos na alínea “a” da do item 4.1 deste 

Edital. 

 

6. DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

6.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes de proposta de preços e documentação para habilitação 

será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com o que prescreve a Lei nº 10.520/2002, o Decreto 

nº 3.555/2000 e a Lei nº 8.666/1993, no que couber (aplicação subsidiária), e em conformidade com este Edital e seus 

anexos. 

6.2. Na data e hora aprazadas, constantes do preâmbulo deste Edital, antes do início da sessão, o interessado ou seu 

representante legal deverá se credenciar junto ao Pregoeiro na forma do item 4.1 e seguintes. 

6.3. Até o término do credenciamento será permitido o ingresso de novos proponentes uma vez que a sessão ainda 

não terá se iniciado. 

6.4. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início 

ao recebimento dos envelopes de proposta e habilitação apresentados pelos proponentes credenciados ou não. 

6.5. Os proponentes entregarão ao Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços (ENVELOPE Nº 1) e a 

documentação de habilitação (ENVELOPE Nº 2), momento em que, com a abertura do ENVELOPE Nº 1, dar-se-á 

início à fase de classificação. 

6.6. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que não cause 

dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo para exclusão do 

procedimento licitatório. 

 

7. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (Envelope nº 1) 

 

7.1. As licitantes deverão apresentar envelope lacrado, tendo na parte frontal os seguintes dizeres: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM- TO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2021-PMP 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(CNPJ/MF DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO DA EMPRESA) 

 

7.2. As propostas deverão ser apresentadas em original, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, 

sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas e dela devem constar: 

7.2.1. Papel timbrado da empresa, ou identificado com a Razão Social e carimbo do CNPJ (MF), endereço, número 

de telefone e/ou fax, CEP, devidamente datada com a última folha contendo a indicação e assinatura do 

representante legal da empresa, do banco, da agência e dos respectivos códigos e número da conta corrente para 

efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento, bem como a indicação do nome, número dos 

documentos pessoais e qualificação (cargo/função ocupada) do responsável pela assinatura do contrato ; 

7.2.1.1 a falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal da licitante com 

poderes para esse fim presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta;  

7.2.1.2 a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados constantes dos 

documentos apresentados dentro do Envelope nº 02 – “Documentos de Habilitação”. 

7.2.2. Especificação do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas de todos os 

produtos ofertados, incluindo especificação, modelo de marca. 

7.2.3. Cotação dos preços dos itens ofertados com base no “Termo de Referência” constante no Anexo I deste 

edital. 

7.2.3.1. As licitantes deverão indicar os preços unitários e totais por item, bem como a marca e fabricante, haja vista 

que as aquisições serão por item e não por lote; 
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7.2.3.2. Nos valores propostos deverão estar inclusos todas as despesas relacionadas à execução do objeto, inclusive 

aquelas decorrentes de impostos, seguros, encargos sociais e fretes, bem como deduzidos quaisquer descontos que 

venham a ser concedidos. 

7.2.3.3. Só serão aceitos preços em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos e, de 

preferência, também por extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, desprezando-se qualquer 

valor além dos centavos; 

7.2.3.4. A cotação apresentada para efeito de julgamento será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

cabendo o direito de pleitear alteração. 

7.2.4. Indicação do prazo de validade da proposta, ressalvado o disposto no presente subitem: 

7.2.4.1. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes 

“Proposta” e “Documentos de Habilitação”. 

7.2.4.2. Caso este prazo não esteja expressamente indicado na “Proposta”, o mesmo será considerado como aceito 

para efeito de julgamento. 

7.3. Se por motivo de força maior, a adjudicação não ocorrer dentro do período de validade da proposta, e caso 

persista o interesse desta Administração, poderá ser solicitada prorrogação geral da validade acima referida, por 

igual prazo, no mínimo. 

7.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

7.5. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

7.5.1. Contiverem cotação de objetos diversos daqueles requeridos nesta licitação. 

7.5.2. Não atendam às exigências deste Edital. 

7.5.3. Apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos 

respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 

quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5.4. Apresentar valor superior a 10% da proposta de menor preço. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado os prazos 

máximos para prestação dos serviços e qualidade definidos neste Edital. 

8.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, os autores das ofertas de valores mais baixos 

poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

8.3 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Pregoeira. 

8.4  Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.2, poderão os autores das 

melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos inicialmente. 

8.5 A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de 

valor.  

8.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante 

da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas. 

8.7 - Confirmados os lances, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades previstas neste Edital. 

8.8 - Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço 

e o valor estimado para a contratação. 

8.9 - Declarado o encerramento da etapa competitiva e ordenada às propostas, a Pregoeira examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada. 

8.10 Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final dar-se-

á pela ordem crescente dos preços, observando-se a LC nº 123/2006. 
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8.11 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 

Habilitação do 1º classificado, e, caso este seja inabilitado a Pregoeira determinará a abertura do envelope de 

Habilitação do segundo classificado, e, assim, sucessivamente. 

8.12  Nas situações previstas nos subitens 8.8, 8.9 e 8.11, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.13 - Efetuados os procedimentos previstos nos itens acima, e sendo aceitável a proposta classificada em 

primeiro lugar, a Pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta 

licitante. 

 

9. DA HABILITAÇÃO (Envelope nº 2) 

9.1. Com vistas à habilitação na presente licitação, as empresas deverão apresentar envelope lacrado contendo na 

parte frontal os seguintes dizeres: 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM TO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2021-PMP 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(CNPJ/MF DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO DA EMPRESA) 

 

9.2. O Envelope nº 2 deverá conter os documentos referentes a habilitação jurídica, qualificação técnica, 

qualificação econômico financeira e regularidade fiscal e trabalhista, a seguir relacionados: 

 

i) Habilitação Jurídica (art. 28, da Lei 8.666/93): 

a) RG e CPF do Representante da Empresa; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de Diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato 

de Registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

d)  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao estabelecimento do licitante, 

pertinente a seu ramo de atividade, podendo ser BIC, FIC, Alvará de Funcionamento, ou outro documento similar; 

f)  Para as cadastradas no SICAF, apresentar o CERTIFICADO acompanhado do respectivo EXTRATO, para 

comprovação da regularidade das certidões. Caso a data de alguma certidão relacionada no SICAF esteja 

vencida, a licitante deverá apresentar juntamente com o SICAF a respectiva certidão atualizada; 

 

ii) Qualificação Técnica: 

a) As proponentes deverão apresentar pelo menos 01 (um) atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de 

direito público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Em se tratando de pessoa 

jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida. 

 

iii) Qualificação Econômico – Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

com data de, no máximo 60 (sessenta) dias anteriores a publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se 

houver prazo de validade fixada na respectiva certidão. 

b) Balanço Patrimonial do último exercício social, inclusive com o Termo de Abertura e Encerramento, exigível e 

apresentado na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

c) Para as empresas criadas no exercício em curso, apresentar a fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrada ou autenticada, na Junta Comercial do Estado da Sede ou Domicilio da Licitante. 
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iv) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 

b) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Federal, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

c) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria competente; 

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria competente; 

d) Certidão Negativa de Débito (CND/INSS), perante a Seguridade Social; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

g) Certidão Negativa Débitos Trabalhistas (CNDT); 

h) Alvará de Licença exercício de 2021; 

i) Certidão Consolidada do Tribunal de Contas da União. 

I) Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo nas condições 

de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Modelo anexo). 

 

v) Outras Declarações (Modelos Anexos): 

 

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme 

modelo do Anexo IV), assinada por representante (s) legal (is) da empresa; 

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa;  

c) Declaração do próprio licitante que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 

contratante exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso III da 

Lei 8.666/93 (Conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa. 

d) Declaração de responsabilidade (modelo anexo) 

e) Declaração de Sustentabilidade (modelo livre). 

 

Observações: 

1.1 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da 

licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, salientando que: 

1.2 As Notas Fiscais a serem emitidas pela empresa vencedora e que, de fato, executará o objeto, devendo ser 

correspondente ao CNPJ da empresa mesma empresa licitante, sendo vedada a emissão de matriz para filial, ou, 

vice-versa. 

1.3 Os documentos apresentados no envelope de Habilitação sem disposição expressa do órgão expedidor quanto 

a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua emissão.  

1.4 Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos 

atestados de capacidade ou responsabilidade técnica. 

Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

1.5 A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar 

necessário; 

1.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

1.7 Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus Anexos e, observado, por cautela a garantia do princípio da ampla competitividade, deverá a 

Pregoeira considerar a proponente inabilitada, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto na LC nº 

123/2006 com referência, unicamente, aos documentos de Regularidade Trabalhista e Fiscal. 

1.8 Poderá a Pregoeira declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for evidente a 

vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida. 

1.9 O Pregoeiro, sempre quando necessário, efetuará consulta ao site da Receita Federal na internet para 

certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, em 
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observância à Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13/09/2002, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais 

documentos apresentados extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 

b) Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua português efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou 

registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 

c) documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados 

devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 

1.10 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatórios poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou servidor do setor de licitações desta Administração ou 

publicação em órgão da imprensa oficial. Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, cuja 

aceitação fica condicionada a verificação de sua autenticidade mediante acesso ao site do Órgão que os 

expediu. 

1.11 O envelope de Habilitação que não for aberto durante a licitação deverá ser retirado junto à Comissão 

Permanente de Licitação, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de abertura da sessão, sob pena de 

inutilização. 

1.12. As ME’s e EPP’s deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 

comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

1.13. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME’s e EPP’s, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente apresentar preço inferior ao 

menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.13.1. Poderá haver prorrogação do prazo para a regularização fiscal desde que a interessada apresente 

requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

1.14 A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

1.14. Se o detentor da melhor proposta desatender as exigências previstas neste Edital, será inabilitado , e o Pregoeiro 

examinará as ofertas subseqüentes e procederá à habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, 

repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, 

para declarar o licitante vencedor. 

1.15. Da sessão lavrar-se-á Ata Circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 

será assinada pelo Pregoeiro e pelos proponentes presentes. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

10.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

10.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada na forma e nos prazos 

previstos no art. 12 do Decreto nº 3.555/2000, devendo dar entrada na Comissão Permanente de Licitação, dirigindo-

o ao Pregoeiro e conter o número do Processo Interno. 

10.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

10.1.2.1. Caso a Decisão não possua o condão de modificar substancialmente a formulação das propostas pelas 

empresas interessadas nesta licitação, não representando, pois, uma inovação e sim ESCLARECIMENTO, não se fará 

necessário o adiamento da abertura da sessão. 

10.1.2.2. A Decisão encontrar-se-á disponibilizada às empresas interessadas através do site oficial desta Prefeitura 

Municipal de Pium. 

10.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena 

aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

10.3. Dos atos praticados pelo o Pregoeiro no presente processo licitatório cabe recurso, sendo a manifestação da 

intenção de interpô-lo expressa no final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões e contra-

razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. 

10.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
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10.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração da 

autoridade competente superior, a qual proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento. 

10.7. Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão dar entrada na Comissão Permanente de Licitação, 

observado o disciplinamento do item 10.3. 

10.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente Licitação desta 

Prefeitura Municipal. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará POR ITEM o objeto da licitação ao licitante vencedor, 

com a posterior homologação do resultado pelo Exmo. Senhor Prefeito, após recebimento do processo concluído 

pelo Pregoeiro. 

11.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, caso o Pregoeiro não tenha se retratado de sua decisão, 

o Prefeito Municipal adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante vencedor. 

 

12. DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

12.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Secretaria Municipal de Administração, convocará a licitante 

vencedora para assinatura do Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação através 

de telefonema, FAX ou correio eletrônico, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no art. 81 da Lei nº 

8.666/93, em caso de recuso a assinatura do contrato. 

12.2. O prazo para assinatura do contrato de preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

por esta Administração. 

12.3. O contrato a ser firmado com o licitante adjudicatário incluirá as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto desta licitação, e terá validade de 12 (doze) 

meses. 

 

13. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

13.1 Conforme Termo de Referência; 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 Conforme Termo de Referência; 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. Conforme termo de referência; 

 

16. DAS SANÇÕES 

16. Se a Adjudicatária, dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, não assinar o 

contrato no prazo fixado pela Administração, recusar-se a entregar o objeto licitado, apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida o direito 

prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciada da 

C.P.L, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato ou instrumento equivalente e 

das demais cominações legais;  

16.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste Edital, a Secretaria Municipal de 

Administração de Pium poderá garantir a prévia defesa da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, 

as seguintes sanções: 

a) ADVERTÊNCIA, por escrito, quando a proponente deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes; 

b) MULTA COMPENSATÓRIO-INDENIZATÓRIA no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor do 

Contrato ou instrumento equivalente; 
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c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.2. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela CONTRATADA, a esta será 

aplicada multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor do Contrato ou instrumento equivalente, 

por dia de atraso, limitada a 1% (um por cento) do valor inadimplido. 

16.3. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido no setor financeiro da 

Prefeitura Municipal de Pium- TO, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação. 

16.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, ela será descontada por ocasião do pagamento 

posterior a ser efetuado pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.1 Conforme Termo de Referência; 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

18.1 Conforme Termo de Referência; 

 

19.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos, 

bem como das normas administrativas vigentes. 

19.2. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do preço registrado. 

19.3. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado que possa, ainda 

que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

19.4. O Pregoeiro poderá, no interesse da Secretaria Municipal de Administração de Pium, relevar omissões 

puramente formais nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter 

competitivo da licitação. 

19.5. As multas e outras sanções somente poderão ser relevadas pela Secretaria Municipal de Administração de 

Pium, nos casos de força maior, que deverão ser devidamente comprovados e para os quais não tenha dado causa 

o licitante vencedor. 

19.6. Não serão aceitas propostas remetidas via Correio, fax ou e-mail. 

19.7. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil 

ou de expediente normal subseqüentes aos ora fixados. 

19.8. São partes integrantes deste Edital: 

 

Anexo I – Discriminação dos Serviços  

Anexo II - Termo de Referência; 

Anexo III – Modelo de Carta Credenciamento; 

Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo V – Modelo de Declaração que Cumpre Plenamente os Requisitos de Habilitação; 

Anexo VI – Modelo de Declaração que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Anexo VII– Declaração do Próprio Licitante; 

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Responsabilidades; 

Anexo IX – Modelo de Declaração de ME ou EPP; 

Anexo X – Modelo de Declaração de Idoneidade; 

Anexo XI – Minuta do Contrato; 
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19.9.  O Município de Pium reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista 

o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do 

art. 49 da Lei 8.666/93, não cabendo as licitantes o direito de indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único 

do art. 59 da citada lei. 

19.10. A Pregoeira dirimirá as dúvidas que suscite este Pregão desde que argüidas até 02 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para abertura da sessão do certame no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, pelo telefone 

(63) 3368-1228, no horário das 08h: 00 às 11h: 00 e das 14h: 00 às 17h: 00 horas e pelo e-mail 

ccplpiumto2021@gmail.com. 

19.11. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo o Pregoeiro, de acordo com o que reza a Lei nº 10.520/2002, 

o Decreto nº 3.555/2000, e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993 e demais legislação aplicáveis è espécie. 

19.12 É competente o Foro da Comarca de Pium- TO para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

 

Pium – TO, 16 de agosto de 2021. 

 

 

 

_________________________________ 

RAYLLANNE GOUVEIA ARAUJO 

Pregoeira 
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

ITENS Descr. Dos Produtos Quant. UND Val. 

Mensal 

Valor Total 

01 Prestação de serviços de assessoria de comunicação 

para o desenvolvimento e execução de estratégias 

de comunicação, gerenciamento de redes sociais, 

elaboração e produção de conteúdos digitais, 

edição de vídeos para plataformas digitais, 

destinada a publicidade institucional e 

governamental do Município de Pium – TO.  

05 MESES R$6.233,33 R$ 31.166,66 

    Valor Total  R$ 

31.166,66 
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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para Prestação de serviços de assessoria de comunicação para o 

desenvolvimento e execução de estratégias de comunicação, gerenciamento de redes sociais, elaboração 

e produção de conteúdos digitais, edição de vídeos para plataformas digitais, destinada a publicidade 

institucional e governamental do Município de Pium – TO. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa especializada, cujo trabalho será apoiar o aprimoramento da 

comunicação de boa qualidade e dar suporte a toda a demanda do ecossistema digital da Prefeitura 

Municipal de Pium – TO é necessária, visto que as redes sociais são ferramentas importantes para ampliar 

a divulgação de serviços e informações publicadas no portal do Município, além de servir como mais 

um canal de comunicação com a sociedade. 

2.2. O trabalho da contratada deve estar alinhado e subordinado aos objetivos estratégicos da 

Prefeitura Municipal de Pium - TO. No foco principal deve estar a divulgação das atividades 

institucionais, com ênfase no apoio às ações de utilidade pública e divulgação de projetos sociais, 

eventos voltados à população e demais atos realizados pelas secretarias municipais. 

2.3. Atualmente, a gestão de conteúdos e relacionamento das redes sociais fica a cargo da Secretaria 

de Comunicação. Com uma equipe de comunicação reduzida e sem a atuação de uma agência de 

comunicação digital, principalmente, para impulsionar as postagens, as ações da Prefeitura Municipal 

nas redes sociais perderam força, comprometendo o posicionamento da administração municipal no 

ambiente online. 

2.4. Por isso, é importante que o suporte operacional a ser ofertado contribua com o trabalho da área 

de comunicação da administração municipal, no sentido de otimizar o planejamento de ações digitais, 

na formulação e na execução de novas estratégias de presença na Web, na gestão de seus canais 

digitais oficiais e na produção e edição de conteúdos que atendam às necessidades internas e 

externas do município de Pium - TO. 

3. BENEFÍCIOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Prover a secretaria de comunicação de suporte para desenvolvimento de ações estratégicas, de 

planejamento, monitoramento e produção de conteúdo em redes sociais; 

3.2. Utilização de forma estratégica e competente de um mix de comunicação moderno, de grande 

alcance, interativo e de baixo custo; 

3.3. Permitir à administração municipal o aperfeiçoamento de seus fluxos de atendimento e 

relacionamento via canais interativos com os servidores públicos e a sociedade de forma eficiente e 

eficaz; 

3.4. Identificar nas mídias digitais os pontos críticos da administração municipal, verificados por meio 

de uma seleção de registros verbais “positivos” e “negativos”, atuando de forma competente e 

orientada por especialista para permitir sempre a melhoria de nossa relação com as redes sociais e 
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outros meios digitais de comunicação; 

3.5. Potencializar com maior eficiência os processos de governança e relacionamento online; 

3.6. Realizar a elaboração e produção de conteúdos para as principais mídias sociais atuais 

(facebook e Instagram). 

 

4. NATUREZA DO SERVIÇO 

 

Serviço de natureza continuada. 

 

5. OBJETIVO 

5.1. O que se pretende alcançar com a contratação: 

 

5.1.1. O primeiro objetivo deste projeto é aprimorar a comunicação e atender a toda a demanda do 

ecossistema digital da Prefeitura Municipal de Pium, a qual tem sido afetada pela inclusão de novos 

serviços, novas mídias e pela modernização de interfaces. 

5.1.2. Tal cenário exige o desenvolvimento de novos modelos de conteúdos interativos – podcasts (áudios), 

vídeos, infográficos e conteúdo específicos e a qualificação dos formatos ortodoxos de abordagem. 

5.1.3. A oferta de informações, associada ao desenvolvimento da Internet e das   ferramentas colaborativas 

trazidas por ela (sites especializados, jornais, revistas segmentadas, Twitter, facebook, blogs, comunidades 

diversas e redes sociais em geral), fazem com que fiquem cada vez mais difícil e amplos os serviços de 

comunicação.  Assim, uma equipe experiente em desenvolvimento de estratégias web é   necessária 

para dar suporte ao trabalho realizado pela assessoria de     comunicação do Município de Pium – TO, 

como objetivo de agregar qualidade à construção desse tipo de relacionamento. 

 

5.2. Objetivos específicos 

 

5.2.1. Com o suporte operacional da CONTRATADA, será possível à equipe de comunicação da 

Prefeitura Municipal promover os seguintes pontos: 

5.2.1.1. Formulação de estratégias digitais, na Internet, planejamento, produção e edição de 

conteúdo exclusivo para as redes sociais, gestão dos canais digitais oficiais, análise e apresentação 

dos resultados. 

5.2.1.2. Definição da estratégia interativa de atendimento baseada em canais digitais a partir dos 

objetivos de negócio e análise do perfil digital do público-alvo e como base na concepção, no 

desenvolvimento e na operação das estratégias de produção de conteúdo e atendimento via 

canais digitais oficiais do Município de Pium; 

5.2.1.3. Gestão dos canais digitais oficiais (Facebook e Instagram) para disseminação do conteúdo 

produzido e controle da atração de audiência para os ambientes receptivos, convergindo o controle 

das mídias sociais e demais ações interativas, de maneira que os recursos aplicados sejam 

potencializados com maior eficiência dos processos de governança e relacionamento on-line; 

5.2.1.4. Desenvolvimento de textos/scripts para atendimento das plataformas digitais. 
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6. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

6.1. Os produtos e serviços estão agrupados de acordo com sua finalidade e afinidade e se 

encontram detalhados a seguir: 

A – Estratégia de Comunicação 

B – Gerenciamento de Redes Sociais 

C – Elaboração/produção  de conteúdos digitais 

D – edição de vídeos para plataformas digitais destinada a publicidade 

institucional e governamental do Município de Pium – TO.  

 

Descritivo: Gerenciar, articular, documentar e entender plenamente as necessidades do 

demandante, com o objetivo de transformá-las em um produto/demanda ou serviço especificado 

com qualidade. Deve garantir a qualidade técnica da entrega e a manutenção de todos os produtos 

e serviços executados no âmbito da contratação. O atendimento deverá ser efetuado 

presencialmente, na sede do Município de Pium - TO, para melhor equacionamento das atividades 

previstas. 

Entregável: Relatório mensal com listagem das tarefas realizadas, bem como o detalhamento de cada 

movimentação que altere a situação de desenvolvimento do produto/demanda ou serviço. 

7. DO CUSTO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

O custo estimado da contratação deste serviço é de R$ 31.166,66 (trinta e um mil, cento e sessenta e 

seis reais e sessenta seis centavos) pelo período de 06 (seis) meses. 

 

8. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

8.1. Os serviços, objeto deste Termo, serão formalizados em contrato administrativo, estabelecendo 

em suas cláusulas as condições para sua execução, os direitos e obrigações entre as partes e demais 

cláusulas necessárias e de acordo com os dispositivos normativos vigentes. 

8.2. O Contrato a ser firmado terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos subsequentes mediante termos aditivos, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, após verificação da real necessidade e com vantagens à Administração 

Pública, conforme o inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. A licitante vencedora será convocada pela Secretaria de Administração para assinar termo de 

contrato, tendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, para 

comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

penalidades previstas cabíveis. 

8.4. A recusa injustificada da referida licitante em assinar o contrato no prazo acima estabelecido 

caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando- se às sanções legalmente cabíveis. 
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9. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços serão realizados na rede mundial de computadores (Internet). No caso de reuniões 

presenciais, apresentações, prestação de contas e outras atividades pré-determinadas, fica eleito 

como local a sede da Prefeitura Municipal de Pium - TO, localizada na Avenida Diógenes de Brito, n.º 

01, Setor Alto da Boa Vista – Pium - TO, sendo que custos eventuais de deslocamento/permanência de 

técnicos/representantes da prestadora de serviços serão assumidos pela empresa CONTRATADA. Todas 

as demandas serão feitas pela Assessoria de Comunicação da Prefeitura de Pium, que está disponível 

através do e-mail prefeituradepium@gmail.com e pelos telefones (63) 3368-1228. 

 

10. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os trabalhos serão acompanhados e auditados por representantes do CONTRATANTE, que se certificarão 

do atendimento aos objetivos definidos e da conformidade com as normas e melhores práticas 

pertinentes, além de oferecer os subsídios necessários à sua realização. A CONTRATADA deverá iniciar a 

prestação de serviço no prazo de máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da Autorização 

de Serviços. 

11. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E DA ADEQUAÇÃO 

 

Os serviços contratados serão executados, terão sua qualidade aferida e serão faturados mensalmente. 

Serão elementos observados durante o processo de avaliação: 

• Observância às condições previstas no termo de referência; 

• Objetividade, clareza, adequação da linguagem e qualidade dos serviços; 

• Atendimento aos prazos avençados; 

• Atendimento aos objetivos do CONTRATANTE. 

 

12. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO 

 

A licitante deverá observar estritamente o disposto a seguir, relativamente aos aspectos de 

qualificação, sob pena de desclassificação no processo licitatório, sendo que o Município de Pium se 

reserva o direito de, se assim for decidido, a seu exclusivo critério, verificar in loco informações que lhe 

foram repassadas, mediante visita técnica a ser organizada. 

 

12.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

12.1.1.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos especificados neste Termo de Referência, através da 

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado (s) que comprove(m) que a licitante tenha executado 

mailto:prefeituradepium@gmail.com
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fornecimentos de características técnicas e operacionais similares; 

12.1.1.3. Esses atestados deverão ser emitidos por órgãos ou entidades da administração pública 

direta ou indireta em nível federal, estadual, municipal, ou ainda por empresas privadas; 

12.1.1.4. Os atestados poderão ser emitidos por uma ou mais entidades de direito público ou 

privado, e só serão aceitos se emitidos em nome da proponente; 

12.1.1.5. Não serão aceitos atestados de terceiros ou de empresas subfornecedoras mesmo que 

exclusivas; 

12.1.1.6. Os atestados deverão mostrar, clara e inequivocamente, a capacidade de 

atendimento aos requisitos ora estabelecidos e, adicionalmente, deverão incluir obrigatoriamente: 

– Identificação da instituição responsável pela emissão, com nome e endereço completo; 

– Discriminação dos itens integrantes do escopo de fornecimento correspondente; 

– Data de contratação e de conclusão do fornecimento; 

 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Tendo em vista as especificidades dos serviços e produtos relacionados ao objeto deste Termo de 

Referência, a CONTRATADA, durante todo o tempo de vigência de contrato, realizará todas as suas 

atividades a partir de parâmetros de qualidade, de excelência, de competência, de agilidade e de 

transparência em todas as fases, e, para tanto, deverá: 

 Comunicar o CONTRATANTE, por escrito e em tempo hábil, qualquer anormalidade que esteja 

impedindo a execução do objeto, prestando os esclarecimentos julgados necessários; 

 Cumprir fielmente toda a execução do objeto, conforme prazos, condições e especificações 

estabelecidas no Edital e seus anexos e encartes, assim como em contrato; 

 Manter relatório técnico com mensuração precisa do volume de serviços prestados em cada 

período; 

 Documentar as atividades relativas à prestação dos serviços; 

 Prover o CONTRATANTE das informações necessárias à adequada execução do objeto; 

 Cumprir e obedecer às normas internas de segurança, de acesso e permanência nas 

dependências físicas do CONTRATANTE, quando necessária à execução do objeto; 

 Manter sigilo de todos os dados ou informações do CONTRATANTE, obtidos em função da execução 

do objeto, conforme as diretrizes estabelecidas pela Política de Segurança da Informação e 

Comunicação da Prefeitura; 

 Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes da 

execução do objeto; 

 Responder por todos os danos patrimoniais e de qualquer natureza causados por ação ou 

omissão de seus profissionais na execução dos serviços, sendo-lhe garantida a ampla defesa; 

 Velar para que todos os privilégios de acesso a sistema, dados ou informações do CONTRATANTE 
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sejam utilizados exclusivamente na execução dos serviços e pelo período estritamente essencial 

a sua realização; 

 Refazer ou corrigir serviços contratados, no todo ou em parte, e a suas expensas, sempre que 

identificado pelo CONTRATANTE ter sido realizado em desacordo com o estabelecido no Edital e em 

seus anexos e encartes, bem como no contrato; 

 Fornecer a seus profissionais técnicos todos os recursos materiais necessários à plena execução 

do objeto; 

 Somente desativar hardware, software e qualquer outro recurso computacional relacionado à 

execução do objeto mediante prévia autorização do CONTRATANTE; 

 Atender às solicitações do CONTRATANTE referente a esclarecimentos técnicos ou qualquer outra 

informação necessária à adequada execução dos serviços; 

 Solucionar falhas críticas em até 4 (quatro) horas; 

 Solucionar falhas não críticas em até 24 (vinte e quatro) horas; 

 Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito funcionamento do objeto, sob 

qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executado, anteriormente, o 

procedimento pretendido e necessário; 

 Manter as condições de habilitação e qualificação técnica constantes no Edital e em seu seus 

anexos e encartes, bem como no contrato; 

 Indicar preposto aceito pela Sec. De Administração durante o período de vigência do contrato 

para representá-la administrativamente, sempre que necessário; 

 Manter as informações de contato do preposto atualizadas durante a vigência do contrato; 

 Informar imediatamente à Secretaria de Administração no caso de substituição do preposto; 

 Demonstrar à CONTRATANTE possuir equipe com a quantidade suficiente de profissionais habilitados, 

capacitados e preparados para o exercício de suas funções, possuindo conhecimentos que os 

permitam atender às expectativas de qualidade, de excelência, de competência, de agilidade e 

de transparência necessárias à consecução das atividades nas áreas de Gerência de 

Projeto/Atendimento, de Planejamento e Formulação de Estratégias Web, Direção de Arte, 

Redação para Web e Designer, entre outras; 

 Oferecer à sua equipe a estrutura e a infraestrutura de trabalho necessários à realização de suas 

atividades, assegurando documentalmente à CONTRATANTE que os serviços e produtos previstos 

serão desenvolvidos com o uso de ferramentas e soluções tecnológicas modernas, pertinentes, 

eficientes e capazes de atender as expectativas de qualidade, de excelência, de competência, 

de agilidade e de transparência em todas as etapas do processo, em especial naquelas que 

envolvem ações de interação em canais de mídias sociais, monitoramento, levantamento de 

estatísticas e produção audiovisual; 

 Todos os custos inerentes à execução dos serviços decorrentes da contratação deverão ser 

custeados pela CONTRATADA, tais como, e não somente, hospedagem, despesas e deslocamentos 

da equipe, alimentação, telefonia, aquisição de imagens, softwares, áudios, vídeos. 
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14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 Permitir acesso dos profissionais técnicos da CONTRATADA às suas dependências, sempre que 

necessário à prestação dos serviços contratados; 

 Fornecer à CONTRATADA todas as informações que sejam necessárias à plena execução do 

objeto; 

 Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto, assegurando o cumprimento de todas as 

condições estabelecidas no Edital e em seus anexos e encartes; 

 Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme prazo e forma previstos em contrato; 

 Notificar a CONTRATADA, por escrito, de todas as ocorrências atípicas registradas durante a 

execução do objeto; 

 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços prestados em desacordo com o escopo e as 

especificações técnicas estabelecidas no Edital e em seus anexos e encartes; 

 Aplicar à CONTRATADA, quando necessário, as sanções legais cabíveis, garantindo-lhe a ampla 

defesa. 

 

15. SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

 A CONTRATADA deverá manter sigilo de todos os dados ou informações do CONTRATANTE obtidos 

em função da execução do objeto; 

 A CONTRATADA deverá observar e impor a seus colaboradores a observância ao 

estabelecido no termo de sigilo. 

 

16. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

Toda a documentação gerada na prestação dos serviços (relatórios, dados, informações), na forma 

impressa ou em meio digital, é de inteira e exclusiva propriedade do Município de Pium - TO, devendo ser 

mantido o sigilo sobre a mesma, conforme art. 87 da Lei nº 9.610/98, que altera, atualiza e consolida a 

legislação sobre direitos autorais e dá outras providências. 

 

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O contrato para fornecimento dos serviços e licenciamentos terá vigência de 06 (seis) meses, à partir da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei e no interesse da Administração. 

18. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A proposta deverá compreender os encargos sociais bem como todas e quaisquer despesas de 

responsabilidade da proponente que direta ou indiretamente decorram do objeto licitado. 

19. DO VALOR ESTIMADO 

 

19.1. O valor total estimado para a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência é de R$ 
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31.166,66 (trinta e um mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos). 

 

20. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

20.1. A Classificação Orçamentária para efetivação da aquisição do objeto correrá através dos 

Elementos: 0003.0002.04.122.0003.2006 – 3.3.90.35 – 00.0010.000. 

 

21. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar os serviços, quando e da forma que julgar 

conveniente. 

a) A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços não exclui nem atenua a responsabilidade da 

CONTRATADA em relação aos danos provocados ou prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE em 

decorrência da contratação. 

b) A fiscalização e acompanhamento do objeto caberá a Assessoria de Comunicação do 

Município de Pium – TO. 

Aprovo este documento, o qual está de acordo com as normas legais vigentes: 

 

 

_________________________ 

Guilherme Pereira Cruz 

Diretor de Compras 

 

 

 

PAULO SÉRGIO AIRES GOMES 

Secretário Municipal de Administração de Pium - TO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 
 

ANEXO III 

MODELO DE CARTA CREDENCIAMENTO 

 

 

A............, CNPJ nº............, com sede à................, neste ato representado pelo(s) Senhor                    (s) (Diretor ou 

Sócio), RG nº       , CPF nº             , nacionalidade           ,estado civil        , profissão               , endereço           ,  

pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador, RG Nº                , CPF nº            , 

nacionalidade             , estado civil                    , profissão             , endereço                    ,a quem confere amplos 

poderes para junto à Prefeitura Municipal de Pium - TO, praticar os atos necessários com relação a licitação na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº /2021-PMP, interpor recursos, apresentar lances, negociar preços e demais 

condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromisso ou acordos, receber e dar quitação. 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 

Município de Pium – TO. 

PREGAO 024/2021-PMP 

PROCESSO 117/2021 

DATA Xx/xx/xxx 

HORA Xx/xx 

OBJETO Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria de comunicação 

para o desenvolvimento e execução de estratégias de comunicação, gerenciamento de 

redes sociais, elaboração e produção de conteúdos digitais, edição de vídeos para 

plataformas digitais, destinada a publicidade institucional e governamental do Município 

de Pium – TO. 

DADOS DO FORNECEDOR 

CNPJ/CPF  

NOME FANTASIA  

ENDEREÇO  

BAIRRO  

CIDADE  

UF  

CEP  

TELEFONE  

CELULAR  

E-MAIL  

CONTATO  

ME/EPP (S/N)?  

  

 

 

 

 

 

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos 

para elaboração da presente proposta. 

E em consonância aos referidos documentos, declaramos: 

– Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das cláusulas da minuta do 

contrato em anexo; 

– Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de abertura é de 60 (sessenta) dias; 

- Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou descontos ou vantagens. 

 

Dados Bancários: 

 

Local e data 

Assinatura e carimbo 

 

 

ITEM QTD UND ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

MENSAL  

 VALOR.         

TOTAL  
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM - TO 

REF. PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 024/2021-PMP 

 

Senhor(a) Pregoeiro (a), 

 

Pelo presente, declaro (amos) que, nos termos do art. 4º., inciso VII, da Lei nº. 10.520/2002, de 17/07/2002, a 

empresa .................................(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

para o PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 024/2021-PMP, cujo objeto é 

................................................................................................ 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 

 

 



 

  
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 
ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de 

Pregão Presencial - nº 024/2021-PMP, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. Da Constituição Federal 

combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. Por ser expressão da verdade, firmamos o 

presente. 

 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO PRÓPRIO LICITANTE  

 

 

 

Razão Social da licitante) ...................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, que 

não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de gerencia, 

administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

  , em de de 2021 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO VIII  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

 

 

DECLARAMOS para fins de direito e participação no Processo Licitatório Pregão Presencial 024/2021-PMP, na 

qualidade de proponente que: 

 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, comprometendo-

nos à realização de eventuais vistorias, averiguações e substituições dos produtos e materiais caso se façam 

necessárias; 

 

Comprometemo-nos a manter durante a execução do Instrumento com força Contratual, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 

mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 

legislação pertinente, publicadas durante a vigência do Contrato; 

 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, às 

normas pertinentes ao fornecimento e utilização do objeto a ser fornecido, bem como, ao Edital do Pregão 

Presencial – n.º 024/2021-PMP. 

 

Por fim, DECLRAMOS que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 

respeitando as normas de proteção ao meio ambiente, em conformidade com a legislação vigente. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  

 

Cidade-UF, aos ___dias do mês de __2021. 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

À  

Prefeitura Municipal de Pium - TO 

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL - Nº 024/2021-PMP 

 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria de comunicação para o 

desenvolvimento e execução de estratégias de comunicação, gerenciamento de redes sociais, elaboração e 

produção de conteúdos digitais, edição de vídeos para plataformas digitais, destinada a publicidade institucional e 

governamental do Município de Pium – TO. 

 

A empresa (razão social), nome fantasia , inscrita no CNPJ/MF nº , com sede na (endereço completo) ,     

através     de     seu     representante     legal/procurador     o(a) 

Sr(a) , portador(a) do RG nº  e CPF/MF 

nº , DECLARA, sob penas da lei que, cumpre os requisitos legais para a qualificação empresarial estabelecida 

pela Lei Complementar 123/2006, bem como, Lei Complementar 147/2014; estando apta a usufruir do tratamento 

diferenciado estabelecido nas leis acima, para fins do cumprimento do disposto no PREGÃO PRESENCIAL - 024/2021-

PMP, e participação no referido certame; 

DECLARA que esta empresa, na presente data, é enquadrada como: 

(  ) MICROEMPRESA – ME, conforme inciso 1, do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, conforme inciso II, do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

( ) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, conforme inciso artigo 18 da Lei Complementar Federal nº 147/2014; 

 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

123/2006; e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 

documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

 

Cidade-UF, aos ___dias do mês de __2021. 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 

Obs: para fins de comprovação/validação dos termos da presente declaração, o licitante deverá anexar a 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA ou documento equivalente, emitida pela Junta Comercial do Estado, domicilia ou sede 

do licitante, ou outra na forma da Lei. 
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

(Razão Social da licitante) , através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não 

foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

 

Cidade-UF, aos ___dias do mês de __2021. 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO XI 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

  

O MUNICIPIO DE PIUM- TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av: Diogenes de Brito nº 01, Setor 

Alto da Boa vista Município de PIUM – TO, e com foro na Comarca de Pium – TO, inscrita no CNPJ (MF) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. VALDEMIR BARROS OLIVEIRA, brasileiro, 

casado, portador do RG. Nº. XXXXXXXX XXXX, e do C.P.F. nº. : XXXXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, no uso de suas atribuições, nos termos do que 

dispõem a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, a Lei nº. 10.520, de 17/07/02, o Decreto nº. 3.555, de 08/08/2000, e do 

outro lado,  

Empresa XXXXXXXXXXXX,com sede XXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXX, neste ato, denominada simplesmente 

“CONTRATADA”, representada pelo XXXXXXXXXX,  têm entre si, por justo e avençado, e celebram, por força do 

presente instrumento e de conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores 

alterações, e ainda com o resultado alcançado pelo Pregão Presencial sob  n.º 024/2021-PMP, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria de 

comunicação para o desenvolvimento e execução de estratégias de comunicação, gerenciamento de redes 

sociais, elaboração e produção de conteúdos digitais, edição de vídeos para plataformas digitais, destinada a 

publicidade institucional e governamental do Município de Pium – TO. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA:  DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

2.0 – Os serviços encontram-se descriminados no Termo de Referência, o qual independentemente de transcrição é 

parte integrante do presente contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

3.1.1 Permitir acesso dos profissionais técnicos da CONTRATADA às suas dependências, sempre que necessário à 

prestação dos serviços contratados; 

3.1.2 Fornecer à CONTRATADA todas as informações que sejam necessárias à plena execução do objeto; 

3.1.3 Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto, assegurando o cumprimento de todas as condições 

estabelecidas no Edital e em seus anexos e encartes; 

3.1.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme prazo e forma previstos em contrato; 

3.1.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito, de todas as ocorrências atípicas registradas durante a execução do 

objeto; 

3.1.6 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços prestados em desacordo com o escopo e as especificações técnicas 

estabelecidas no Edital e em seus anexos e encartes; 

3.1.7 Aplicar à CONTRATADA, quando necessário, as sanções legais cabíveis, garantindo-lhe a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1 Tendo em vista as especificidades dos serviços e produtos relacionados ao objeto deste Termo de Referência, a 

CONTRATADA, durante todo o tempo de vigência de contrato, realizará todas as suas atividades a partir de 

parâmetros de qualidade, de excelência, de competência, de agilidade e de transparência em todas as fases, e, 
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para tanto, deverá: 

4.1.2 Comunicar o CONTRATANTE, por escrito e em tempo hábil, qualquer anormalidade que esteja impedindo a 

execução do objeto, prestando os esclarecimentos julgados necessários; 

4.1.3 Cumprir fielmente toda a execução do objeto, conforme prazos, condições e especificações estabelecidas no 

4.1.4 Edital e seus anexos e encartes, assim como em contrato; 

4.1.5 Manter relatório técnico com mensuração precisa do volume de serviços prestados em cada período; 

4.1.6 Documentar as atividades relativas à prestação dos serviços; 

4.1.7 Prover o CONTRATANTE das informações necessárias à adequada execução do objeto; 

4.1.8 Cumprir e obedecer às normas internas de segurança, de acesso e permanência nas dependências físicas do 

CONTRATANTE, quando necessária à execução do objeto; 

4.1.9 Manter sigilo de todos os dados ou informações do CONTRATANTE, obtidos em função da execução do objeto, 

conforme as diretrizes estabelecidas pela Política de Segurança da Informação e Comunicação da Prefeitura; 

4.1.10 Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes da execução do 

objeto; 

4.1.11 Responder por todos os danos patrimoniais e de qualquer natureza causados por ação ou omissão de seus 

profissionais na execução dos serviços, sendo-lhe garantida a ampla defesa; 

4.1.12 Velar para que todos os privilégios de acesso a sistema, dados ou informações do CONTRATANTE sejam 

utilizados exclusivamente na execução dos serviços e pelo período estritamente essencial a sua realização; 

4.1.13 Refazer ou corrigir serviços contratados, no todo ou em parte, e a suas expensas, sempre que identificado pelo 

CONTRATANTE ter sido realizado em desacordo com o estabelecido no Edital e em seus anexos e encartes, bem 

como no contrato; 

4.1.14 Fornecer a seus profissionais técnicos todos os recursos materiais necessários à plena execução do objeto; 

Somente desativar hardware, software e qualquer outro recurso computacional relacionado à execução do objeto 

mediante prévia autorização do CONTRATANTE; 

4.1.15 Atender às solicitações do CONTRATANTE referente a esclarecimentos técnicos ou qualquer outra informação 

necessária à adequada execução dos serviços; 

4.1.16 Solucionar falhas críticas em até 4 (quatro) horas; 

4.1.17 Solucionar falhas não críticas em até 24 (vinte e quatro) horas; 

4.1.18 Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito funcionamento do objeto, sob qualquer 

alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executado, anteriormente, o procedimento pretendido e necessário; 

4.1.19 Manter as condições de habilitação e qualificação técnica constantes no Edital e em seu seus anexos e 

encartes, bem como no contrato; 

4.1.20 Indicar preposto aceito pela Sec. De Administração durante o período de vigência do contrato para 

representá-la administrativamente, sempre que necessário; 

4.1.21 Manter as informações de contato do preposto atualizadas durante a vigência do contrato; 

4.1.22 Informar imediatamente à Secretaria de Administração no caso de substituição do preposto; 

4.1.23 Demonstrar à CONTRATANTE possuir equipe com a quantidade suficiente de profissionais habilitados, 

capacitados e preparados para o exercício de suas funções, possuindo conhecimentos que os permitam atender às 

expectativas de qualidade, de excelência, de competência, de agilidade e de transparência necessárias à 

consecução das atividades nas áreas de Gerência de Projeto/Atendimento, de Planejamento e Formulação de 

Estratégias Web, Direção de Arte, Redação para Web e Designer, entre outras; 

4.1.24 Oferecer à sua equipe a estrutura e a infraestrutura de trabalho necessários à realização de suas atividades, 

assegurando documentalmente à CONTRATANTE que os serviços e produtos previstos serão desenvolvidos com o uso 

de ferramentas e soluções tecnológicas modernas, pertinentes, eficientes e capazes de atender as expectativas de 

qualidade, de excelência, de competência, de agilidade e de transparência em todas as etapas do processo, em 

especial naquelas que envolvem ações de interação em canais de mídias sociais, monitoramento, levantamento de 

estatísticas e produção audiovisual; 

4.1.25 Todos os custos inerentes à execução dos serviços decorrentes da contratação deverão ser custeados pela 

CONTRATADA, tais como, e não somente, hospedagem, despesas e deslocamentos da equipe, alimentação, 

telefonia, aquisição de imagens, softwares, áudios, vídeos. 

 

CLÁUSULA QUINTA:  DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E DO REAJUSTE 



 

  
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 
5.1 - A CONTRATANTE pagará ao (à) CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste contrato, a quantia 

total de R$ .................................................. (............................................), distribuídas, mensalmente em 06 (seis) parcelas 

no valor de R$ ......... (......................................), a serem pagas até o 10º dia do mês subsequente. 

5.2 – As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste Edital serão pagas com recursos oriundos do 

próprio do Município, tendo como fonte de receita o orçamento do exercício de 2021, consignados em dotação 

orçamentária própria e constará na Nota de Empenho  que passará a fazer parte desse processo. 

5.3 - Todos os custos, impostos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o preço dos serviços ora contratados 

estão inclusos no valor definido nesta Cláusula, inclusive taxas, mão-de-obra, encargos sociais e fiscais. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1 O prazo de vigência do presente Contrato 06(seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado em conformidade com o inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO INADIMPLEMENTO 

7.1 O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer das situações 

descritas no Art. 78, da Lei 8.666/93 atualizada pela Lei 8.883/94, será comunicado pela parte prejudicada à outra, 

mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que 

seja providenciada a regularização no prazo de 05(cinco) dias úteis. 

7.1.1 A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem prejuízo de 

outras sanções, bem como, no caso de pagamento de mensalidade, a suspensão da prestação dos serviços pela 

CONTRATADA até a sua normalização; 

7.2 Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as datas previstas 

e efetivas do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IGPM-FGV, ou de outro índice que 

venha a substituí-lo oficialmente, acrescido de juros de 0,05% ao dia, sobre o valor atualizado, e multa de 10%, e 

demais cominações legais, independentemente de notificação. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA FONTE DE RECURSO 

8.1 – A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da funcional programática: 

 

CLÁUSULA NONA: DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA: 

9.1 – O preço convencionado na Cláusula Sexta será pago após liquidação da despesa, mediante a apresentação 

de Nota Fiscal Discriminativa atestada pelo Setor Financeiro e Nota de Empenho, até o quinto dia útil do mês 

subseqüente àquele a que se referirem os serviços constantes da cláusula Segunda, podendo, entretanto ser 

antecipado, desde que o pagamento seja mediante autorização de crédito em conta corrente da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DECIMA: DA RESCISÃO: 

10.1 - O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em quebra de 

contrato, levando à sua rescisão. 

10.2 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou 

Extrajudicial, nos casos de: 
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10.2.1 - Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 

10.2.2 - Inadimplência de qualquer de suas Cláusulas, por qualquer uma das partes; 

10.2.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias 

de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 

10.3 - No caso do não cumprimento de qualquer das Cláusulas deste contrato, a parte que se sentir prejudicada 

poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no sub-

item anterior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES: 

11.1 - Fica a CONTRATADA obrigada ao pagamento de multa nos casos de: 

11.1.1 - Atraso injustificado na execução dos serviços, correspondendo à 10% (dez por cento), calculada sobre o 

montante a ser pago mensalmente à CONTRATADA. 

11.1.2 - Inexecução total ou parcial dos serviços, justificada ou não, correspondente a 10% (dez por cento), 

calculada sobre o montante já pago mensalmente à CONTRATADA. 

11.2 – A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o vínculo contratual, 

estará sujeita às seguintes sanções: 

11.2.1 – advertência; 

11.2.2 – suspensão temporária do direito de participar de licitação; 

11.2.3 – impedimento de contratar com a administração; 

11.2.4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

12.1 – Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas mediante Termo 

Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO: 

13.1 – O Extrato deste contrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Município de Pium e por afixação em local 

de costume, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA: DO SIGILO E DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

14.1 A CONTRATADA deverá manter sigilo de todos os dados ou informações do CONTRATANTE obtidos em função 

da execução do objeto; 

14.2 A CONTRATADA deverá observar e impor a seus colaboradores a observância ao estabelecido no termo de 

sigilo. 

14.3 Toda a documentação gerada na prestação dos serviços (relatórios, dados, informações), na forma impressa 

ou em meio digital, é de inteira e exclusiva propriedade do Município de Pium - TO, devendo ser mantido o sigilo 

sobre a mesma, conforme art. 87 da Lei nº 9.610/98, que altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos 

autorais e dá outras providências. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO: 



 

  
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
“PIUM PARA TODOS” 

 

 

 
15.1 Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, será competente o Foro da Comarca de Pium - TO, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

16.1 Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 

elas celebrado. 

E, por estarem justas e acordadas e de comum acordo com as Cláusulas e Condições aqui pactuadas, as partes 

firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito, na presença das testemunhas 

abaixo.  

Pium - TO, xx de xxxxx de 2021. 

  

CONTRATANTE          CONTRATADA 

________________________________ 

Nome:  

________________________________ 

Nome: 

Cargo:  Cargo:  

 Testemunhas: 

  

________________________________ 

Nome:  

________________________________ 

Nome: 

Cargo:  Cargo:  

 


